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Fazenda pode habilitar, na faléncia, crédito alvo de execucao

E possivel a Fazenda Publica habilitar, em processo de faléncia, crédito objeto de execucdo fiscal em
curso, mesmo antes davigénciadaLel 14.112/2020, desde que ndo haja pedido de constricdo de bens no
feito executivo.

g%ator, ministro Gurgel de Faria condensou jurisprudéncia sobre o tema em umatese

Essafoi atese aprovada por unanimidade pela 12 Secao do Superior Tribunal de Justica em julgamento
natarde da Ultima quinta-feira (18/11). O enunciado tem observancia obrigatdria pelas instancias
ordinérias do Judiciario brasileiro.

A conclusdo do julgamento apenas reforcou a jurisprudéncia ja pacificada da 12 e 22 Turmas da corte,
gue julgam temas de Direito Pablico. Ambas ja vinham decidindo pela possibilidade de coexisténcia de
execucao fiscal e habilitacdo de créditos na faléncia como meios de a Fazenda perseguir seus créditos.

A execucdo fiscal € a acdo especifica para a Fazenda cobrar suas dividas, disciplinada pela Lei
6.830/1980 (Lei de Execucdo Fiscal) e pelo Codigo de Processo Civil, que é aplicado de forma
complementar.

Jaale deFaéncias e Recuperacdo Judicial (Lei 11.101/2005) coloca o chamado juizo universal como
anico competente para, de formaindivisivel, conhecer de todas agdes sobre os negocios do falido,
ressalvadas as ag0es trabal histas, fiscais e no reguladas.

Relator do repetitivo, o ministro Gurgel de Faria destacou que ainterpretacéo dos artigos 5°, 29 e 38 da
LEF, do artigo 187 do Cédigo Tributério Nacional e do artigo 76 daLe de Faléncias leva a conclusdo de
gue execucdo e a habilitacéo de crédito nafaléncia podem coexistir.
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O objetivo é preservar o interesse maior, que € a satisfacdo do crédito, "ndo podendo a prejudicialidade
do processo falimentar ser confundida com afalta de interesse de agir do ente publico”, concluiu orelator.

STJ

'é’TeSna também € apreciado no STJ pelas 32 e 42 Turmas, que julgam Direito Privado

Tema controver so

O tema, pacifico na 12 Secdo, € também apreciado pelo viés do Direito Empresarial nas 32 e 42 Turmas
do STJ, que compdem a 22 Secdo, responsavel por julgar casos de Direito Privado. E, 14, ainda causa
discussdes substanciais.

Apenas recentemente a 42 Turma concluiu pela possibilidade de habilitacdo de crédito nafalénciae
execucao fiscal coexistirem.

Aindaassim, o julgamento teve divergéncia de entendimento quanto a possibilidade de o Fisco
deliberadamente usar essas duas vias para perseguir o crédito. A maioria entendeu que a hablitacdo de
crédito da Fazenda so é possivel se houver a suspensdo da execucéo fiscal.

A 32 Turmatem precedente de 2020 em que reconheceu o direito de a Unido habilitar créditos de
R$ 78,4 milhBes contraa Varig, valor que ja constava de execugao fiscal gjuizada antes da decretacéo da
faléncia da empresa aérea, a qual deve ficar paralisada.
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